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S U M Á R I O 

Ministério da Administração Estatal 
Diploma Ministerial n.o 97/87: 

Aprova o Estatuto do Ministério da Administração Estatal 

Ministério do Comércio 

Despachos: 
Nomeia Francisco Josefa Joo Zeca para o cargo do director-

-geral da Empresa Nacional de Comercialização de Produtos 
Pesqueiros, E E - PESCOM, E E 

Nomeia Leandro Joaquim Jamal para o cargo de director 
Regional Sul da Empresa Nacional dc Comercialização de 
Produtos Pesqueiros E E - PESCOM E E 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 

Diploma Ministerial n.o 9 7 / 8 7 

de 9 de Setembro 

O Decreto Presidencial n.° 66/86, de 11 de Outubro, 
estabeleceu os objectivos e funções principais do Ministério 
da Administração Estatal 

A realização eficaz destes objectivos e funções torna 
necessário que se definam, através de estatuto específico, 
as estruturas deste órgão central do aparelho de Estado, 
bem como as suas funções e métodos de direcção e de 
trabalho. 

Nestes termos, apos aprovação do presente estatuto pela 
Comissão de Administração Estatal, ao abrigo do artigo 3 
do Decreto no 3/85, de 22 de Maio, o Ministro da Admi-
nistração Estatal determina 

Artigo único E aprovado o Estatuto do Ministério da 
Administração Estatal, que faz parte integrante do presente 
diploma Ministerial, que produz efeitos a partir de 11 de 
Outubro de 1986 

Ministério da Administração Estatal, em Maputo, 28 
de Julho de 1987 - O Ministro da Administração Estatal, 
José Óscar Monteiro. 

Estatuto do Mínistério da Administração Estatal 

C A P I T U L O I 

Sistema orgânico 
SECÇÃO I 

Area de actividade 

ARTIGO 1 

(Area) 

Para a realização dos seus objectivos e funções, o Minis-
tério da Administração Estatal está organizado de acordo 
com as seguintes áreas 

a) Organização estatal e direcção-geral da função 
publica, 

b) Direcção da Administração local do Estado, 
c) Organização dos sistemas de documentação e 

arquivo do Estado 

SECÇÃO II 

Estruturas 

ARTIGO 2 

(Estruturas) 

O Ministério da Administração Estatal tem as seguin-
tes estruturas 

a) Inspecção Administrativa, 
b) Direcção Nacional da Função Publica, 
c) Direcção Nacional de Administração Local, 
d) Departamento de Administração e Finanças, 
e) Gabinete do Ministro 

ARTIGO 3 

(Instituições subordinadas) 

São instituições subordinadas ao Ministério da Admi-
nistração Estatal' 

a) Centro Nacional de Documentação e Informação 
(CEDIMO), 

b) Escola de Estado e Direito, 
c) Parque Oficial de Viaturas, 
d) Gabinete de Equipamento, 
e) Serviços Sociais 

SECCAO III 

Funções das estruturas 

ARTIGO 4 

(Inspecção administrativa) 
São Funções da Inspecção Administrativa 

a) No âmbito geral do funcionamento do aparelho 
de Estado 

- Verificar a implementação das normas sobre-
- a estrutura, organização, métodos e 

procedimentos. 



- a gestão de recursos humanos com 
base no Estatuto Geral dos Fun-
cionários do Estado; 

- a gestão da documentação. 

- Avaliar o desenvolvimento organizacional 
da administração estatal, em coordenação 
com as estruturas respectivas; 

- Verificar o relacionamento entre a adminis-
tração estatal e os cidadãos, nomeada-
mente ao nível dos serviços de atendi-
mento do público e do tratamento das 
petições; 

- Emitir recomendações e propor aos níveis 
de decisão competentes as acções cor-
rectivas; 

- Exercer acções inspectivas específicas por 
encargo do Primeiro-Ministro. 

b) No âmbito específico da supervisão da Adminis-
tração Estatal local, promover a respectiva ins-
pecção, verificando e avaliando nomeadamente: 

- A implementação das deliberações do Con-
selho de Ministros; 

- As deliberações dos Governos Provinciais 
e Conselhos Executivos; 

- O funcionamento dos serviços administra-
tivos; 

- As actividades de planificação e de gestão 
financeira e patrimonial; 

- As relações entre as estruturas central e 
locais da Administração Estatal. 

c) No âmbito da adequação, modernização e desen-
volvimento da gestão administrativa no aparelho 
de Estado: 

- Garantir a realização de estudos e a elabo-
ração de programas e projectos, bem como 
de avaliações sobre: 

- o aperfeiçoamento dos sistemas admi-
nistrativos básicos; 

- a eficiência, eficácia e efectividade 
das estruturas do aparelho de Es-
tado, considerando nomeadamente 
critérios de custo, resultados e 
utilidade social; 

- o Uso dos recursos humanos e sua 
formação e desenvolvimento; 

- as alterações estruturais e organiza-
cionais no aparelho de Estado; 

- Exercer consultoria administrativa. 

ARTIGO 5 

(Direcção Nacional da Função Pública) 

São funções da Direcção Nacional da Função Pública: 

a) No âmbito da gestão dos recursos humanos: 
- Organizar a gestão dos quadros cujo acom-

panhamento é da responsabilidade do 
Conselho de Ministros; 

- Garantir a implementação do Estatuto Geral 
dos Funcionários do Estado; 

- Normar a gestão dos recursos humanos do 
aparelho de Estado; 

- Normar e velar pela observância das normas 
sobre concursos para funcionários do 
aparelho de Estado; 

- Organizar ou promover concursos para fun-
cionários do aparelho político organiza-
tivo do Estado; 

- Criar o registo centralizado dos funcionários 
do aparelho de Estado; 

- Prestar assessoria ao Conselho Nacional da 
Função Pública. 

b) No âmbito da formação: 

- Programar o conteúdo dos cursos de forma-
ção em administração estatal; 

- Programar e organizar a formação e reci-
clagem por objectivos ou unidades peda-
gógicas, dos funcionários da administração 
local do Estado; 

- Promover, orientar, apoiar e controlar a 
formação feita nos respectivos sectores 
e no âmbito da administração local do 
Estado; 

- Fazer o levantamento das necessidades de 
formação dos funcionários do aparelho 
de Estado em geral; 

c) No âmbito da organização: 

- Propor normas sobre a organização e fun-
cionamento do aparelho de Estado, pro-
movendo o desenvolvimento de uma orga-
nização eficaz e racional da administração 
estatal; 

- Promover o estudo e adopção de normas 
e metodologias para a implementação e 
desenvolvimento de sistemas nacionais de 
documentação e arquivo do Estado; 

- Apoiar o cumprimento pela administração 
estatal das normas da Comissão de Imple-
mentação do Segredo Estatal. 

ARTIGO 6 

( D i r e c ç ã o N a c i o n a l d a A d m i n i s t r a ç ã o L o c a l ) 

1. São funções da Direcção Nacional da Administração 
Local: 

a) No âmbito da orientação e apoio à administração 
local: 

- Transmitir instruções superiores, emitir ins-
truções no seu âmbito de competência e 
elucidar sobre elas, bem como apoiar, 
acompanhar e avaliar a sua implemen-
tação; 

- Analisar relatórios e informações dos Go-
vernos Provinciais e demais órgãos exe-
cutivos locais do Estado, bem como 
promover e acompanhar a resolução das 
questões pertinentes nelas relatadas; 

- Desenvolver um sistema de informação e 
relacionamento dos Governos Provinciais 
com o Conselho de Ministros e a admi-
nistração central do Estado; 

- Organizar a troca de experiências entre os 
órgãos executivos locais, promovendo a 
valorização das melhores; 

- Promover ou organizar acções de orientação 
e apoio à direcção da economia e dos 
Serviços do âmbito local, visando elevar 
a sua quàlidade de trabalho, organização. 



formação e base técnica e material, espe-
cialmente a dos Governos Provinciais 
em relação 

- à planificação e finanças locais, 
- aos serviços locais, 
-ao desenvolvimento de economia lo 

cal, 
-aos centros populacionais rurais e 

urbanos e sua organização comunal 

- Acompanhar e dinamizar a resolução ao 
nível da administração central do aparelho 
de Estado das questões colocadas pelos 
Governos Provinciais no seu âmbito de 
actuação, de modo a estimular a parti-
cipação local, e tornar mais eficaz e 
organizado o tratamento dos assuntos de 
âmbito local, 

- Analisar e propor a estruturação dos orgãos 
executivos locais e respectivo aparelho, 
bem como acompanhar e avaliar a sua 
implementação, 

- Coordenar as acções relativas à divisão 
territorial, adequando-a ao desenvolvi-
mento do pais, 

- Promover a definição e a execução das 
normas referentes ao patrimonio dos 
orgãos executivos locais do Estado e sua 
manutenção, 

- Garantir a organização e uma rede nacional 
de comunicações, abrangendo a adminis-
tração local do Estado 

b) No âmbito da gestão dos quadros da adminis-
tração local do Estado 

- Assegurar a implementação das medidas de 
politica de quadros e das normas relativas 
a gestão dos funcionários ao nível local, 

- Gerir os quadros da administração local do 
Estado sob a responsabilidade do Minis-
tério, 

- Garantir a organização e funcionamento da 
informação e registo dos funcionários da 
administração local do Estado, 

- Definir normas especificas, promover ou 
organizar concursos para os funcionários 
da administração local do Estado 

ARTIGO 7 

(Departamento de Administração e Finanças) 

São funções do Departamento de Administração e 
Finanças 

a) Preparar e executar o orçamento do Ministério, 
b) Gerir os recursos humanos do Ministério, 
c) Gerir o património do Ministério, 
d) Garantir a gestão das unidades de serviços subor-

dinados ao Ministério, 
e) Dirigir a secretaria-geral do Ministério 

Artigo 8 
(Gabinete) 

São funções do Gabinete do Ministro 

а) Programar as actividades do Ministro. 
b) Secretariar, apoiar e prestar assistência logística. 

técnica e administrativa ao Ministro, assegurando 
o expediente respectivo e outras tareias que lhes 
forem confiadas, 

c) Garantir a comunicação com o publico e as relações 
com outras entidades, 

d) Preparar e secretariar as reuniões do Conselho 
Consultivo c do Conselho Coordenador, 

e) Coordenar os assuntos relativos a cooperação inter 
nacional no âmbito do Ministério, 

f) Organizar a assessoria ao Ministro 

CAPITULO II 

Colectivos 

ARTIGO 9 

(Conselho Consultivo) 

1 O Conselho Consultivo do Ministério é um colectivo 
dirigido pelo Ministro da Administração Estatal, que tem 
por funções analisar e dar parecer sobre questões funda-
mentais da actividade do Ministério ou dos sectores a ele 
subordinados, nomeadamente 

a) Estudar as decisões do Partido e do Estado relacio-
nadas com a actividade do Ministério, tendo em 
vista a sua implementação e planificação, 

b) Analisar e dar parecer sobre actividades de prepa-
ração, execução e controlo do plano e orçamento 
no âmbito dos objectivos e funções do Ministério, 

c) Efectuar o balanço periodico das actividades do 
Ministério, 

d) Promover a troca de experiências e informações 
entre dirigentes e quadros 

2 O Conselho Consultivo tem a seguinte composição 

a) Ministro, 
b) Directores Nacionais, 
c) Chefes de Depar tamento 
d) Quadros a designar pelo Ministro 

ARTIGO 10 

(Conselho Coordenador) 

1 O Conselho Coordenador do Ministério é o colectivo 
dirigido pelo Ministro da Administração Estatal, através 
do qual este coordena, planifica e controla a acção conjunta 
do Ministério e das direcções provinciais respectivas 

2 O Conselho Coordenador tem a seguinte composição 

a) Ministro, 
b) Directores Nacionais, 
c) Chefes de Departamento. 
d) Directores Provinciais, 
e) Quadros a designar pelo Ministro 

ARTIGO 11 

(Convidados) 

Podem participar nas reuniões dos colectivos, na quali-
dade de convidados representantes do Partido e das Organi-
zações Democráticas de Massas, bem como quadros técnicos 
e outros especialistas 

C A P I T U L O III 

Disposições finais 
ARTIGO 12 

(Regulamentos) 

Compete ao Ministro da Administração Estatal aprovar, 
por diploma Ministerial, os regulamentos das diferentes 
estruturas do Ministério, das suas unidades adstritas e 
instituições subordinadas 



ARTlGO 13 

(Quadro do pessoal) 

O q u a d r o d o pessoal d o Minis tér io d a Adminis t ração 
Esta ta l é o q u e segue e m n e x o a es te Es ta tu to . 

Índice do 
qualifi-

cador 
Lista de ocupacoes 

Numero 
de lugares 

A 1 Inspector-chefe de administracao 1 

A 2 Inspector nacional da administracao 2 

A 3 Director nacional 2 

A 4 Director nacional a j u n t o 2 

A 5 lnspector de administraçao 11 

A 6. Chefe de departamento 8 

A 7. Chefe de departamento adjunto 1 

A 8 Chefe do gabinete 1 

A 9. Chefe do secretaria t 

A 10 Chefe de repartição 9 

A. 11. Chefe de secçao 1 

A 12. Oficial de relaçoes publicas 1 

B 1 Secretário particular 
1 

B 2. Técnico «A» 2 

B 3 Técnico «B» 10 

B 4 Técnico «C» 14 

B 5. Técnico «D» 1 

B 6 Auxiliar técnico 2 

B 7 Técnico de documentacao «C 1 

B 8. Desenhador «C 11 

C 1. Técnico de administraçao do 1.a 2 

C 2 Técnico de administracao de 2.a 3 

C. 3 Primeiro-oficial de administracao 4 

C 4 Segundo-oficial da administracao 6 

C 5. Terceiro-oficial de administraçao 6 

C 6 Aspirante 2 

C 7 Secretário de direccao de 2.a 1 

C 8. Secretário-dactilógrafo 4 

C 9 Dactilógrafo do 1.a 1 

C 10. Dactilógrafo do 2.* 4 

índice do 
qualifi-
cador 

Lista de ocupacoes de lugares 

C 11 Dactilógrafo de 3.a li 

C 12. Escriturario-dactilógrafo 2 
C 13. Condutor do automóveis 13 

C 14. Telefonista 3 

C 15. Operador de radiocomunicações 4 

C 16. Operador de computador 1 

C 17. Estafeta-moto 3 

C 18. Contínuo 3 

C 19 Servants 2 

C 20 Porteiro 2 

TOTAL 139 

A Cargos de direccao e chefia. 
B Ocupacoes especificas 
C Ocupacoes contuns. 

Ministerio do Comercio 

Despacho 

N o uso da competência quel m e é conferida pelo artigo 17 
da Lei n.o 2 / 8 1 , de 30 de Setembro, nomeio Francisco Josefo 
Joo Zeca para o cargo de director-geral da Empresa Nac io -
nal de Comercialização d e Produtos Pesqueiros, E.E. - PESCOM, E . E . 

Este despacho produz eleitos desde 2 4 d e Abril d e 1987. 

Ministério d o Comércio, em Maputo, 18 de Agos to de 
1987. - O Ministro d o Comércio, Manuel Jorge Ara/Ha 
da Silva. 

Despacho 

N o uso da competência que m e é conferida pelo artigo 17 
da Lei n.° 2 /81 , de 30 de Setembro, nomeio Leandro 
Joaquim Jamal pára e cargo de director Regional Sul da 
Empresa Nacional de Comercializaçao de Produtos Pes-
queiros, E. E - PESCOM, E. E. 

Ministério d o Comércio, em Maputo , 31 d e Agos to de 
1987. - O Ministro d o Comércio, Manuel Jorge Aranda 
da Silva 


